
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 380.537 - PR (2016/0313906-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE CARLOS NEVES DA SILVA 
ADVOGADO : JOÃO RAFAEL DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR056722 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. EXAURIMENTO 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PRECEDENTES DO STF E DESTA 
CORTE. EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO INEXISTENTE NO MOMENTO DA 
IMPETRAÇÃO. HABEAS CORPUS. VIA INADEQUADA PARA A 
CONCESSÃO DO REFERIDO EFEITO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No julgamento do HC n. 126.292/MG, realizado em 
17/2/16, o Supremo Tribunal Federal, em sua composição plena, passou 
a admitir a possibilidade de imediato início do cumprimento provisório da 
pena após o exaurimento das instâncias ordinárias, inclusive com 
restrição da liberdade do condenado, por ser o recurso extraordinário, 
assim como o recurso especial, desprovido de efeito suspensivo, sem 
que isso implique violação ao princípio da não culpabilidade. Tal 
entendimento foi mantido, pela Suprema Corte no exame das Ações 
Declaratórias de Constitucionalidade n. 43 e 44 , em 5/10/2016.

O Superior Tribunal de Justiça também adotou o aludido 
posicionamento a partir do julgamento, pela Sexta Turma, dos EDcl no 
REsp n. 1.484.415/DF, da relatoria do eminente Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ.

2. Evidenciado que no momento da impetração o recurso 
especial não havia sido interposto ainda, eis que pendente de julgamento 
embargos declaratórios opostos pela defesa, não há que se falar em 
concessão de efeito suspensivo a recurso inexistente.

3. O habeas corpus não é a via adequada para a concessão 
de efeito suspensivo a recurso especial. Precedentes desta Corte.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 380.537 - PR (2016/0313906-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE CARLOS NEVES DA SILVA 
ADVOGADO : JOÃO RAFAEL DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR056722 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE CARLOS NEVES DA 

SILVA contra a decisão monocrática de fls. 368/373, que não conheceu do habeas 

corpus, sob o fundamento de que, diante da inexistência de recurso a que se tenha 

atribuído efeito suspensivo, a restrição da liberdade do paciente decorre, agora, do 

esgotamento dos recursos nas instâncias ordinárias.

No presente recurso, o agravante reitera os argumentos aduzidos na 

decisão recorrida e ressalta a necessidade de suspensão da execução provisória da 

pena, diante da plausibilidade jurídica das teses apresentadas pela defesa no recurso 

especial.

Aduz ser possível utilizar o habeas corpus para atribuir efeito suspensivo 

a recurso especial, especialmente no caso dos autos, quando no momento da 

impetração ainda estava pendente análise de embargos declaratórios opostos na 

origem.

Reitera que as teses apresentadas pela defesa possuem respaldo na 

jurisprudência desta Corte, razão pela qual não deve ser permitida a execução 

provisória da pena que foi imposta ao paciente.

Pugna, assim, pela reconsideração do decisum com a concessão da 

ordem, para que seja impedida a execução provisória da pena até o julgamento do 

recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente agravo não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, a prisão do agravante decorre 

de sentença condenatória confirmada em sede de apelação pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Paraná, o qual, inclusive, majorou a reprimenda a ele imposta, em razão de 

apelo interposto pelo Órgão ministerial.

Quanto ao tema, o Supremo Tribunal Federal, nas Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade n. 43 e n. 44, julgadas em 5/10/2016, reiterou o posicionamento 

firmado no âmbito do HC 126.292/SP, afirmando que o art. 283 do Código de Processo 

Penal não impede o início da execução da pena após o julgamento da causa pelo órgão 

jurisdicional colegiado.

Em reforço à jurisprudência colacionada na decisão, salientem-se os 

seguintes precedentes, oriundos de ambas as Turmas que julgam a matéria criminal 

nesta Corte Superior:

"PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXPEDIÇÃO DO MANDADO DE PRISÃO. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO 
EM JULGADO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. OFENSA À 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. INOCORRÊNCIA.

1.  O Pleno do Supremo Tribunal Federal, em 17.2.2016, 
no julgamento do  HC n.º 126.292/SP, decidiu, por maioria de votos, 
que a execução provisória  da  pena  não  afronta  o  princípio  
constitucional  da presunção  de  inocência,  de  modo que, 
confirmada a condenação por colegiado  em  segundo  grau,  e  
ainda  que pendentes de julgamento recursos   de   natureza   
extraordinária   (recurso  especial  e/ou extraordinário), a pena 
poderá, desde já, ser executada.

2. No presente caso, ao recurso especial apresentado pelo 
Ministério Público  do  Estado  do  Rio  de Janeiro foi proferida decisão 
dando provimento   ao   recurso  especial  para  restabelecer  a  sentença 
condenatória.

3. Agravo regimental não provido"
(AgInt no REsp 1578272/RJ, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 17/08/2016).
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"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. APELO EM 
LIBERDADE. APELAÇÃO JULGADA. SEGREGAÇÃO DO RÉU. 
AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
DA PENA. EXPEDIÇÃO DO MANDADO DE PRISÃO. OFENSA À 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, em 17.2.2016, 
no julgamento do HC n.º 126.292/SP, decidiu, por maioria de votos, 
que a execução provisória da pena não afronta o princípio 
constitucional da presunção de inocência, de modo que, confirmada 
a condenação por colegiado em segundo grau, e ainda que 
pendentes de julgamento recursos de  natureza extraordinária 
(recurso especial e/ou extraordinário), a pena poderá, desde já, ser 
executada. [...]

2. Ordem denegada". 
(HC 360.602/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, DJe 23/08/2016).

Quanto à atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial, como 

explicitado pelo próprio agravante, no momento da impetração tal recurso não havia sido 

interposto ainda, eis que pendente de julgamento embargos declaratórios opostos pela 

defesa. Assim, não há que se falar em concessão de efeito suspensivo a recurso 

inexistente.

Outrossim, o habeas corpus não é a via adequada para a concessão de 

efeito suspensivo a recurso especial, consoante se extrai dos seguintes julgados desta 

Corte:

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA O INDEFERIMENTO 
LIMINAR DE HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. WRIT IMPETRADO CONTRA  ATO 
DO JUÍZO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. INVIABILIDADE. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. ART. 105, I, "c", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO SUSPENSIVO  A  
RECURSO ESPECIAL  POR ESSA VIA. INDEFERIMENTO LIMINAR. 
APLICAÇÃO DO ART. 210 DO REGIMENTO INTERNO DESTA 
CORTE.

1.  Não ofende o princípio da colegialidade a análise 
monocrática do habeas  corpus  pelo  relator  "quando  o  pedido for 
manifestamente incabível,  ou  for  manifesta a incompetência do Tribunal 
para dele tomar  conhecimento  originariamente, ou for reiteração de outro 
com os mesmos fundamentos", a teor do art. 210 do RISTJ (AgRg no HC 
n. 258.964/MG,   Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe 
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3/8/2015).
2.  O  art.  105,  I,  "c", da Magna Carta dispõe que compete 

a esta Corte  processar e julgar habeas corpus quando o coator for 
Tribunal sujeito  à  sua jurisdição. Contudo, não constam dos autos 
elementos que  demonstrem a existência de decisão ou acórdão do 
Tribunal a quo apreciando a questão objeto deste writ.

3.  No  tocante  à  pretensão  de atribuir efeito 
suspensivo ao Resp 1.386.237/SP, sabe-se que "o habeas corpus não 
é a via adequada para buscar  a  atribuição  de efeito suspensivo a 
recurso especial ou ao agravo  interposto contra a decisão que o 
inadmitiu" (HC 206.403/PB, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, DJe 14/12/2011).

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
HC 354.996/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 30/06/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO  
AO  RECURSO  CABÍVEL. UTILIZAÇÃO  INDEVIDA  DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência 
contra o ato apontado  como  coator,  pois  o  ordenamento jurídico prevê 
recurso específico  para  tal  fim,  circunstância  que  impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.

2. O   alegado   constrangimento  ilegal  será  analisado  
para  a verificação  da  eventual  possibilidade  de atuação ex officio, nos 
termos   do   artigo  654,  §  2º,  do  Código  de  Processo  Penal.

LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE. ACÓRDÃO 
QUE NÃO TERIA APRECIADO AS TESES  SUSCITADAS PELA 
DEFESA EM SUAS RAZÕES DE APELAÇÃO. ARESTO QUE 
EXPLICITOU  ADEQUADAMENTE  OS MOTIVOS PELOS QUAIS 
MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. NULIDADE NÃO 
CARACTERIZADA.

(...)
CONCESSÃO  DE  HABEAS CORPUS PREVENTIVO. 

ALMEJADA OBTENÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL PENDENTE DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1.  É  assente na jurisprudência desta Corte de Justiça 
que o habeas corpus  não  é  a  via adequada para dar efeito 
suspensivo a recurso especial  pendente  de admissibilidade na 
origem, tendo em vista que este  pedido normalmente é veiculado 
por medida cautelar inominada e só é acolhido em casos 
excepcionais.

2. Habeas corpus não conhecido (HC 351.114/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 29/06/2016).
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HABEAS CORPUS. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Tem-se utilizado, não sem razão, do writ a fim de se 
garantir a efetividade do direito fundamental à liberdade e combater todo 
tipo de coação ou ameaça oriunda de ilegalidade ou abuso de poder.

2. O meio recursal previsto para que esta Corte aprecie 
pedido de eventual concessão de efeito suspensivo a recurso é a 
medida cautelar inominada, não podendo tal matéria ser submetida 
à apreciação deste Sodalício pela via excepcional do habeas corpus, 
que se encontra atrelada, tão somente, às hipóteses em que se tenha 
presente verdadeira violência, coação, ilegalidade ou abuso direto e 
imediato à liberdade de locomoção.

3. O provimento de recurso de apelação na Corte de 
origem, incluindo nova condenação por crime diverso, não caracteriza, 
em princípio, ilegalidade patente, a ser reparada pela via do habeas 
corpus, nem mesmo autoriza a concessão da liminar, para atribuir efeito 
suspensivo ao recurso especial, até porque a impetração não narra 
qualquer ilegalidade, mas sim mera conveniência do impetrante em 
cumprir a pena em regime mais brando, imposto pela sentença de 
primeiro grau, em sede de execução provisória.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 187.265/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 29/06/2012).
 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0313906-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 380.537 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00271161120168160030  14193452  201228600  271161120168160030

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO RAFAEL DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO RAFAEL DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR056722 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : JOSE CARLOS NEVES DA SILVA 
CORRÉU    : JAIR JOSE SERVO DOS SANTOS 
CORRÉU    : ARILDO ARRUDA DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE CARLOS NEVES DA SILVA 
ADVOGADO : JOÃO RAFAEL DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR056722 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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